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REVOGl\00 PELO DECRETO N° ~S~~ I q_,o Regula o p arcelamento de débitos 1 

fiscais e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de São José dos Campos no 

so de suas atribuiçoes legais e nos termos do inciso v, do artigo 39, do 

ecreto- Lei Complementar n9 9, de 31 de dezembro de 1969, e, objetivando 1 

eg-ulamentar o parcelamento de débitos fiscais de exercícios findos, 

D E C R E T A: 

Artigo 19 - Os débitos fiscais municipais de 

exercícios findos, bem como aqueles inscritos em Dívida Ativa com ou sem 

cobrança judicial, poderão ser recolh~dos em até 18(dezoito) parcelas men 

sais e consecutivas, desde que o contribuinte esteja em dia com as obrig~ 

çoes fiscais do exerc!cio corrente . 

§ 19- Considera~se débito fiscal para osfins 

de presente Decreto, o principal acrescido de multa, juros , correção mon~ 

tária e acréscimo percentual, relativos a Imposto Sobre Serviços de Qual ­

quer Natureza, Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, 

Taxas, Tarifas, Contribuiç6es de Melhorias e Multas decorrentes de infra­

ção às Leis Municipais, assim como aquelas decorrentes de contratos, c 

vênios e acordos . 

§ 29 ~O Parcelamento de débitos, já em 

de cobrança judicial; somente será deferido, depois de efetuados os reco­

lhimentos de custas e demais despesas processuais, e a penhora de tantos 

bens quanto bastem à garantia do débito. 

§ 39 - Em qualquer caso, no cá l culo do total 

devido e antes de deferido o pedido de parcelamento serão computados os 

acréscimos de que trata o parágrafo primeiro deste artigo e demais despe­

sas dispendidas pela Prefeitura. 

Artigo 29 - As parcelas nao poderão ter val or 

inferior a 30% (trinta por cento} para pessoas físicas e 200% (dtlzentos 1 

por cento} para pessoas jurídicas, do valor de referência vi.gente 

do pedido , e na ocorrência de tal fato, será reduzido 0 núm~ro de 

las até atingir os respectivos limites. 

Artigo 39 - O pedido de parcelamento 

tos será feito em impresso próprio, distribuído aos interessados 

feitura, no qual constará a ciência do requerente de que qualquer atraso 

ou não pagamento de uma das parcelas implicará na imediata denunciação do 

acordo, com o consequente prosseguimento da cobrança integral, 
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do a incidência d~ acré~cimos legais. 

Artigo 49 - O acréscimo percentual previsto ' 

neste Decreto incidirá sobre o débito a ser parcelado , cujo elemento deve­

ra ser calculado com base na tabela constante do Anexo I, que fica fazen­

do parte integrante deste Decreto, e mediante a aplicação das seguintes re 

gras: 

I ~ Multiplica~se o valor do débito fiscal pe­

lo fator da tabela correspondente ao Púrnero de p arcelas solicitadas; 

II - Multiplica-se o resultado da operação an ­

terior pelo número de parcelas solicitadas1 

TII ~ Diminui~se, do resultado da operaçao ante­

rior o valor do débito fisca l, 

Artigo 59 - Deterrninam~se os võlores dos compo 

nentes da parcela-mensal, mediante divisão aritmética dos valores dos im ­

ostos, da multa, da correção monetária, dos juros e do acréscimo percen ­

tual pelo número de parcelas solicitadas. 

Artigo 69 ~ Deferido o pedido de parcelamento, 

deverá a primeira parcela ser recolhida aos cofres púõlicos no ato do defe 

rimento. 

§ 19 ~ O deferimento do pedido somente ocor 

ra nos dias 01 a 20 de cada roes. 

§ 29 ~ o dia em que for efetuado o ragarnento 

da primeira parcela determinará o dia de vencimento das parcelas subse~uen 

tes. 

§ 39 - A~ pessoas jurídicas prestadoras de ser 

viços deverão comprovar o recolhimento do ISS do mês , a partir do ragamen­

to da segunda parcela. 

§ 49 - A notificação, nos termos do anexo II 

que fica fazendo parte integrante deste Decreto, deverá ser expedida em 2 

(duas) vias com a seguinte destinaçáo: 

1- la. via - será emitjda ao contribuinte atr 

ves da Divisão de Arquivo e Protocolo; e 

2- 2a. via - serã juntada ao processo. 

§ 59 ~ Havendo vários processos formados por 

pedidos protocolados no mesmo ato , em relação a cada um deles , será expe ­

dida a notificação. 

Artiqo 79 - A Divisão da Receita , através 

seus setores competentes, provfdenciará o preench imento dos carnês para 

gamento . 

Artigo 89 ~ Na guia de re~olhimento deverá 

constar: 

I- a importância correspondente ao r ecolhi ­

mento conforme demonstrativo da notificação; 
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o parcelamento; 

II ~ o nfimero do processo em que foi concedido 

III - o número da parcela (sl; 

IV - a data do vencimento Cs l ; 

V o nome do con~ribuinte. 

Art igo 99 - Em se tratando do dãbito em Divi ­

da Atjva, indeferido o pedido, ou deferido e n ã o paqa a primeira parcela, 

implicará no imediatoajulzamento da divida. 

Artigo 10 ~ O pedido de parcelamento implica­

rá em confissão irretratãvel do débito fiscal e em expressa renúncia a 

qualquer defesa ou recurs·o ~dministrativo, bem como desistência dos já in 

terpostos . 

Artigo 11 ~ Considera~se celebrado o acordo ' 

para pagamento parcelado com o recolfiimento da primeira parcela , dj_spensa 

da a lavratura do termo. 

Artigo 12 .... A falta de pagamento de q ualquer 

da~ rarcelas subsequentes à prLmeira, atã a data do vencim~nto, implic~rá 

na denunciação do acordo, vedando ao devedor novo pedido de parcelamento 

em relação ao mesmo déBito . 

Parágrafo único - A denunciação de um acordo 

nao implicarã na dos demai s, reconhecendo~se o d i reito do contribuinte 

prosseguir no recolhimento das parcelas neles f ixadas. 

Artigo 13 - Protocolado o requerimento, não s 

admitirão pedidos de inclusão de outros deóitos. 

Artigo 14 ~ Este Decre to entrará em vigor na 

data de sua publicação , r e vogadas as disposições em contrário, especial­

mente ~s Decretos n9s 4293, de 24 de feveréiro de 1983, e 5447 , de O de 

março de 1987. 

são José , dos 

de julho de 1987. 

Jurídicos 
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Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 

Jair Ferr ira Santos 

Secretário da Fazenda 

Registrado e publicado na Divisão de Formaliz 

çao de Atos , Consultoria Legislativa, aos quinze dias do mês de julho do 

ano de mil novecentos e oitenta e sete , 

Formalização de Atos 


